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EMENTA

DIREITO  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE. CUSTEIO DE TERAPIAS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
que manteve a obrigação de custeio de terapias pelo método ABA, psicopedagogia
e fisioterapia Pediasuit, reconhecendo dano moral.

2. A controvérsia versa sobre ação de obrigação de fazer c/c danos morais, em que
se  pleiteia  custeio  de  tratamento  multidisciplinar  em rede  credenciada  próxima,
com reembolso integral na inexistência de profissionais capacitados.

3.  O  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos,
determinando o custeio preferencial em rede credenciada próxima, com reembolso
integral se inexistente clínica até 10 km, indeferindo danos morais.

4. A Corte de origem negou provimento ao apelo da ré e deu parcial provimento ao
recurso adesivo da autora, mantendo o custeio das terapias em rede credenciada,
com  reembolso  fora  da  rede  apenas  se  não  houver  profissionais  capacitados,
reconhecendo dano moral.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se há violação dos arts. 757 e 760 do
Código  Civil  pela  imposição  de  cobertura  fora  dos  riscos  predeterminados;  (ii)
saber se há violação dos arts. 10, I e VII, e §13, e 35-F da Lei n.  9.656/1998, ao
reconhecer  cobertura  para  psicopedagogia  e  fisioterapia  pelo  método  Pediasuit,
tidas como técnicas específicas e materiais não ligados a ato cirúrgico; (iii) saber se
o acórdão recorrido divergiu da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ao
determinar custeio de terapias não constantes do rol da ANS; e (iv) saber se do
dissídio jurisprudencial  se pode conhecer nas mesmas questões já obstadas pela
alínea a.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Aplica-se a Súmula n. 282 do STF porque as alegadas violações dos arts. 757 e
760 do Código Civil não foram objeto de debate no acórdão recorrido e não houve
oposição de embargos de declaração para provocar o prequestionamento.

7. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão recorrido está em conformidade
com  a  jurisprudência  desta  Corte  quanto  à  obrigatoriedade  de  cobertura  da
psicopedagogia  como  especialidade  da  psicologia,  integrada  às  sessões  de
psicologia, e quanto ao dever de cobertura das terapias pelos método Pediasuit nas
sessões de fisioterapia e terapia ocupacional previstas no rol da ANS.

8. A incidência de óbices sumulares na análise pela alínea a impede o exame do
dissídio jurisprudencial sobre os mesmos pontos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 282 do STF quando as alegadas
violações dos arts. 757 e 760 do Código Civil não foram apreciadas pelo acórdão
recorrido e não houve embargos de declaração para viabilizar o prequestionamento.
2. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido se encontra alinhado à
jurisprudência  dominante  do  STJ  sobre  a  obrigatoriedade  de  cobertura  da
psicopedagogia e das terapias pelos métodos Pediasuit/Therasuit  e Bobath.  3.  O
dissídio jurisprudencial fica prejudicado quando o mesmo tema já está obstado pela
alínea a em razão da aplicação de óbices sumulares”.

Dispositivos relevantes citados: CF,  art. 105, III, a e c; CC, arts. 757, 760; Lei n.
9.656/1998, arts. 10, §13, I e VII, e 35-F; CPC, art. 85, §11.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmulas n. 282; STJ, Súmulas n. 7 e 83;
STJ, REsp n.  2.171.215/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 13/4/2026; STJ, REsp n. 2.249.235/SP, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 23/3/2026; STJ, REsp n. 2.180.208/SP,
relatora Ministra Nancy Andrighi,  Terceira Turma, julgado em  15/12/2025; STJ,
AgInt  no  AREsp  n.  2.560.764/SP,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira  Turma,  julgado  em  16/9/2024; STJ,  REsp  n.  2.193.532/MS,  relator
Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado em  22/4/2026; STJ,  AgInt  no
AREsp n.  2.735.033/CE,  relator  Ministro  Luís  Carlos  Gambogi,  Quarta  Turma,
julgado em 30/3/2026; STJ, REsp n. 2.240.058/PB, relator Ministro Antonio Carlos
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Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em  23/3/2026; STJ,  AgInt  no  REsp  n.
2.233.268/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
9/3/2026; STJ,  AgInt no AREsp n.  1.602.562/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13/4/2026; STJ, AgInt no REsp n.
1.900.682/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,  Quarta Turma, julgado em
29/3/2021.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE. CUSTEIO DE TERAPIAS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
que manteve a obrigação de custeio de terapias pelo método ABA, psicopedagogia
e fisioterapia Pediasuit, reconhecendo dano moral.

2. A controvérsia versa sobre ação de obrigação de fazer c/c danos morais, em que
se  pleiteia  custeio  de  tratamento  multidisciplinar  em rede  credenciada  próxima,
com reembolso integral na inexistência de profissionais capacitados.

3.  O  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos,
determinando o custeio preferencial em rede credenciada próxima, com reembolso
integral se inexistente clínica até 10 km, indeferindo danos morais.

4. A Corte de origem negou provimento ao apelo da ré e deu parcial provimento ao
recurso adesivo da autora, mantendo o custeio das terapias em rede credenciada,
com  reembolso  fora  da  rede  apenas  se  não  houver  profissionais  capacitados,
reconhecendo dano moral.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se há violação dos arts. 757 e 760 do
Código  Civil  pela  imposição  de  cobertura  fora  dos  riscos  predeterminados;  (ii)
saber se há violação dos arts. 10, I e VII, e §13, e 35-F da Lei n.  9.656/1998, ao
reconhecer  cobertura  para  psicopedagogia  e  fisioterapia  pelo  método  Pediasuit,
tidas como técnicas específicas e materiais não ligados a ato cirúrgico; (iii) saber se
o acórdão recorrido divergiu da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ao
determinar custeio de terapias não constantes do rol da ANS; e (iv) saber se do
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dissídio jurisprudencial  se pode conhecer nas mesmas questões já obstadas pela
alínea a.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Aplica-se a Súmula n. 282 do STF porque as alegadas violações dos arts. 757 e
760 do Código Civil não foram objeto de debate no acórdão recorrido e não houve
oposição de embargos de declaração para provocar o prequestionamento.

7. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão recorrido está em conformidade
com  a  jurisprudência  desta  Corte  quanto  à  obrigatoriedade  de  cobertura  da
psicopedagogia  como  especialidade  da  psicologia,  integrada  às  sessões  de
psicologia, e quanto ao dever de cobertura das terapias pelos método Pediasuit nas
sessões de fisioterapia e terapia ocupacional previstas no rol da ANS.

8. A incidência de óbices sumulares na análise pela alínea a impede o exame do
dissídio jurisprudencial sobre os mesmos pontos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 282 do STF quando as alegadas
violações dos arts. 757 e 760 do Código Civil não foram apreciadas pelo acórdão
recorrido e não houve embargos de declaração para viabilizar o prequestionamento.
2. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido se encontra alinhado à
jurisprudência  dominante  do  STJ  sobre  a  obrigatoriedade  de  cobertura  da
psicopedagogia e das terapias pelos métodos  Pediasuit/Therasuit e Bobath. 3.  O
dissídio jurisprudencial fica prejudicado quando o mesmo tema já está obstado pela
alínea a em razão da aplicação de óbices sumulares”.

Dispositivos relevantes citados: CF, art. 105, III, a e c; CC, arts. 757, 760; Lei n.
9.656/1998, arts. 10, §13, I e VII, e 35-F; CPC, art. 85, §11.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmulas n. 282; STJ, Súmulas n. 7 e 83;
STJ, REsp n.  2.171.215/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 13/4/2026; STJ, REsp n. 2.249.235/SP, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 23/3/2026; STJ, REsp n. 2.180.208/SP,
relatora Ministra Nancy Andrighi,  Terceira Turma, julgado em  15/12/2025; STJ,
AgInt  no  AREsp  n.  2.560.764/SP, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira  Turma,  julgado  em  16/9/2024;  STJ,  REsp  n.  2.193.532/MS, relator
Ministro  Moura Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado em  22/4/2026;  STJ,  AgInt  no
AREsp n.  2.735.033/CE, relator  Ministro  Luís  Carlos  Gambogi,  Quarta  Turma,
julgado em 30/3/2026; STJ, REsp n. 2.240.058/PB, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em  23/3/2026;  STJ,  AgInt  no  REsp  n.
2.233.268/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
9/3/2026; STJ,  AgInt  no AREsp n.  1.602.562/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  13/4/2026;  STJ,  AgInt  no  REsp  n.
1.900.682/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,  Quarta Turma, julgado em
29/3/2021.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  S.  A.  C.  DE  S.  S.  com

fundamento  no art.  105,  III, a e c,  da  Constituição Federal,  contra  acórdão do

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em apelação cível nos autos de ação de

obrigação de fazer cumulada com danos morais.

O julgado foi assim ementado (fl. 493):

APELAÇÃO OBRIGAÇÃO DE FAZER -  PLANO DE SAÚDE CUSTEIO
DE  TERAPIA  COMPORTAMENTAL  PELOS  MÉTODOS  PEDIASUIT  E  ABA
AUTORA  PORTADORA  DE  PARALISIA  CEREBRAL  -  DOENÇA  CRÔNICA
QUE  NECESSITA  DE  TRATAMENTO  MULTIDISCIPLINAR  CONTÍNUO  -
ENFERMIDADE  CLASSIFICADA  NO  CATÁLOGO  INTERNACIONAL  DA
ORGANIZAÇÃO  MUNDIAL  DE  SAÚDE  -  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE
DEFESA DO CONSUMIDOR RECUSA DE COBERTURA ILEGAL DISCUSSÃO
EM  TORNO  DA  TAXATIVIDADE  DO  ROL  DE  COBERTURAS  RESTOU
PREJUDICADA  ANTE  A  EDIÇÃO  DAS  RESOLUÇÕES  NORMATIVAS  Nº
539/2022 E  541/2022 DA  AGÊNCIA  NACIONAL  DE  SAÚDE  E  DA
PROMULGAÇÃO  DA  LEI  FEDERAL  Nº  14.454/2022, ALTERANDO  OS
PARÁGRAFOS 12 E 13 DO ARTIGO 10 DA LEI DOS PLANOS DE SAÚDE
ABUSIVIDADE  RECONHECIDA  CUSTEIO  EM  REDE  PARTICULAR,  DE
FORMA EXCEPCIONAL, SOMENTE SE A RÉ NÃO TIVER PROFISSIONAIS
CAPACITADOS  DENTRO  DA  SUA  REDE  CREDENCIADA  -  ATO  ILÍCITO
CARACTERIZADO - DANO MORAL QUE EXTRAPOLA A ÓRBITA DO MERO
DISSABOR  -  INDENIZAÇÃO  DEVIDA  AÇÃO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE APELO DA RÉ NÃO PROVIDO E,  RECURSO ADESIVO DA
AUTORA, PARCIALMENTE PROVIDO.

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a)  757  do  Código  Civil,  porque  o  acórdão  recorrido  teria  imposto

cobertura  de  procedimentos  fora  dos  riscos  predeterminados  na  apólice  e

vinculados ao rol da ANS;

b)  760  do  Código  Civil,  já  que  a  decisão  teria  desconsiderado  a

delimitação dos riscos assumidos, do limite de garantia e das condições contratuais

constantes do bilhete/apólice;
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c) 10, I e VII, da Lei n. 9.656/1998, pois o acórdão reconheceu cobertura

para métodos classificados como experimentais e para materiais (órteses/próteses)

não ligados a ato cirúrgico;

d) 10, § 13, da Lei n.  9.656/1998, porquanto a decisão teria afastado os

requisitos legais de eficácia baseada em evidências e de recomendações técnicas

(CONITEC ou órgão internacional) para autorizar cobertura de procedimento extra

rol, determinando o fornecimento de tratamento de psicopedagogia e fisioterapia

pelo método Pediasuit; e

e)  35-F  da  Lei  n.  9.656/1998, visto  que  o  Tribunal  teria  ampliado  a

assistência de forma incompatível com os termos da lei e do contrato.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que o plano deveria custear

terapias não constantes do rol da ANS, divergiu do entendimento do STJ.

Requer  o  provimento  do  recurso  para  que  se  reconheça  a  licitude  da

negativa.

Contrarrazões às fls. 601-604.

O recurso especial foi admitido.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de obrigação de fazer c/c danos morais

em  que  a  parte  autora  pleiteou  o  custeio  de  tratamento  multidisciplinar  pelos

métodos  ABA,  psicopedagogia  e  fisioterapia  Pediasuit,  em  clínica  credenciada

próxima à residência, ou, na inexistência, reembolso integral das despesas, além de

indenização por danos morais.
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O Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os pedidos,

condenando  a  requerida  ao  fornecimento  e  custeio  do  tratamento,

preferencialmente  em  rede  credenciada  próxima,  com  reembolso  integral  se

inexistente  clínica  credenciada  até  10  km;  indeferiu  danos  morais  e  fixou

honorários em 10% do valor da causa.

A  Corte  de  origem  negou  provimento  ao  apelo  da  ré  e  deu  parcial

provimento ao recurso adesivo da autora,  mantendo a  obrigação de custeio das

terapias, preferencialmente em rede credenciada, com reembolso integral apenas se

não  houver  profissionais  capacitados  na  rede.  Reconheceu  dano  moral  e  fixou

indenização de R$ 10.000,00. Majorou honorários para 15% do valor atualizado da

causa .

De  início,  é  oportuno  ressaltar  que  a  interposição  de  2  recursos

pela mesma parte contra o mesmo ato judicial inviabiliza a análise do protocolizado

por  último,  por  força  do  princípio  da  unirrecorribilidade  e  da  preclusão

consumativa.

Assim,  não  conheço  do  recurso  especial  de  fls.  552-582  e  passo  à

análise do recurso especial de fls. 508-538.

I - Arts. 757 e 760 do Código Civil

No recurso especial, a parte recorrente sustenta que o acórdão violou os

arts.  757  e  760  do  Código  Civil  ao  impor  cobertura  de  procedimentos  não

abrangidos pelos riscos predeterminados e pelas condições da apólice, vinculadas

ao rol da ANS e às exclusões contratuais, inclusive quanto a métodos específicos e

materiais não cirúrgicos.

Ocorre que a questão infraconstitucional relativa à violação dos artigos

acima não foi objeto de debate no acórdão recorrido; nem mesmo foram opostos
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embargos de declaração para provocar o colegiado a manifestar-se a respeito do

tema. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 282 do STF.  

II - Art. 10, I, VII e § 13, e 35-F da Lei n. 9.656/1998

A recorrente afirma que houve violação do art.  10, I  e VII,  da Lei n.

9.656/1998 por  ter  sido  reconhecida  cobertura  para  tratamentos  tidos  como

experimentais e para materiais não ligados a ato cirúrgico, e do § 13, por ter sido

afastada  a  exigência  de  eficácia  baseada  em  evidências  ou  recomendação  da

CONITEC/órgão internacional para autorizar procedimento extra rol, consistindo

em psicopedagogia e fisioterapia PediaSuit.  Aponta,  também, ofensa ao art.  35-

F diante de suposta ampliação indevida da assistência além dos termos legais e

contratuais.

O acórdão recorrido assentou que a enfermidade está inserida no catálogo

internacional  da  OMS,  aplicou  a  Súmula  n.  102  do  TJSP,  registrou  prescrição

médica expressa, e que a discussão sobre a taxatividade do rol ficou prejudicada

ante  a  edição  da  Resolução  ANS  n.  539/2022 e  da  Lei  n.  14.454/2022, que

alteraram os §§ 12 e 13 do art. 10.  Concluiu, portanto, ser devida a cobertura das

terapias pelo método ABA e Pediasuit. Assim, determinou o custeio preferencial

em rede credenciada e, excepcionalmente, fora da rede apenas na inexistência de

profissionais capacitados, reconhecendo a abusividade da recusa e o dano moral. 

Confiram-se trechos do acórdão (fls. 495-502):

Segundo  se  extrai  da  leitura  dos  autos,  a  autora  é  portadora  de  paralisia
cerebral diplegica espástica, e necessita realizar tratamento multidisciplinar por meio
de tratamento consistente em fisioterapia, terapias ocupacionais com método ABA e
Pediasuit, cuja cobertura foi negada pela operadora ré, ensejando o ajuizamento da
presente ação. 

[...]
No caso dos autos, o diagnóstico de paralisia cerebral e a necessidade da autora

de se submeter às terapias foram atestados pelo médico que a acompanha.
[...]
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E, o fato de a modalidade de tratamento não estar prevista expressamente no
contrato, nem tampouco constar do rol de coberturas editado pela agência reguladora
não valida a recusa. 

Isso porque o contrato de adesão deve ser claro, sobretudo quanto às exclusões
de  cobertura,  e  não  sendo  demais  lembrar  que  na  dúvida,  deve  prevalecer  a
interpretação  mais  favorável  ao  consumidor,  tal  como  fez  o  douto
magistrado sentenciante. 

[...]
Importante mencionar que, em recente atualização normativa, a ANS, por meio

da RN nº  539/22, que entrou em vigor em  01/07/22, acabou por dirimir qualquer
dúvida  acerca  da  obrigatoriedade  na  cobertura  do  método  prescrito,  quando
acrescentou ao artigo 6º, da RN nº 465/21, o § 4º, que dispõe: “para a cobertura dos
procedimentos que envolvam o  tratamento/manejo dos beneficiários portadores de
transtornos globais do desenvolvimento, incluindo o transtorno do espectro autista, a
operadora deverá oferecer atendimento por prestador apto a executar o método ou
técnica indicados pelo médico assistente para tratar a doença ou agravo do paciente.

A cobertura  do  tratamento  através  das  terapias  pelo  método  ABA,

especificamente  a  psicopedagogia,  encontram  suporte  na  jurisprudência  do

Superior Tribunal de Justiça, notadamente porque integra as sessões realizadas por

psicólogos e, portanto, trata-se de uma especialidade da psicologia, de acordo com

a Resolução n. 14/2000 do Conselho Federal de Psicologia.

Deve a operadora do plano de saúde promover a cobertura do tratamento

com psicopedagogia-psicologia, conforme entendimento dessa Corte:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE
SAÚDE.  TRANSTORNO  DO  ESPECTRO  AUTISTA.  TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR.  MÉTODO  ABA.  PSICOPEDAGOGIA.  AMBIENTE
HOSPITALAR. COBERTURA. OBRIGATORIEDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a
psicopedagogia  integra  as  sessões  de  psicologia,  as  quais  são  de  cobertura
obrigatória pelas operadoras de saúde, sendo inadmissível, portanto, a exclusão da
modalidade do tratamento multidisciplinar a ser oferecido ao beneficiário portador
de transtorno do espectro autista. Precedentes.

2. O custeio das sessões de psicopedagogia não se estende ao acompanhamento
em ambiente escolar ou domiciliar realizado por profissional do ensino, se limitando
a ambientes clínicos e ambulatoriais.

3.  Recurso  especial  conhecido  e  provido.  (REsp  n.  2.171.215/SP, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/4/2026, DJEN
de 16/4/2026.)
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CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SÁUDE.  PSICOPEDAGOGIA.  CUSTEIO.  POSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO
RECORRIDO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. Razões de decidir

1.  "Esta  Corte  reconhece  que  a  psicopedagogia  integra  as  sessões  de
psicologia,  sendo  considerada  especialidade  da  psicologia,  conforme  dispõe  a
Resolução  n.  14/2000 do  Conselho  Federal  de  Psicologia,  não  se  justificando  a
exclusão  da  modalidade  do  tratamento  prescrito"  (REsp  n.  2.209.972/SP, relator
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em  29/9/2025, DJEN
de 2/10/2025), e a Corte estadual seguiu tal entendimento. II.

Dispositivo 2. Recurso especial não conhecido. (REsp n. 2.249.235/SP, relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  23/3/2026, DJEN de
26/3/2026.)

PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.
VIOLAÇÃO DO ART.  489  DO CPC.  INOCORRÊNCIA.  PLANO DE SAÚDE.
TRANSTORNO  DO  ESPECTRO  AUTISTA.  TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR.  PSICOPEDAGOGIA  REALIZADA  POR  PSICÓLOGO.
COBERTURA OBRIGATÓRIA.

1.  Ação  de  obrigação  de  fazer,  na  qual  se  requer  o  custeio  de  tratamento
multidisciplinar ao menor diagnosticado com transtorno do espectro autista.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado
corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não
há que se falar em violação do art. 489 do CPC.

3.  Ausentes  os  vícios  do  art.  1.022  do  CPC,  rejeitam-se  os  embargos  de
declaração.

4. No tratamento de beneficiário portador de transtorno do espectro autista, as
sessões  de  psicopedagogia,  direcionadas  ao  desenvolvimento  cognitivo  e
comportamental, devem ser consideradas contempladas pelas sessões de psicologia,
as quais são de cobertura obrigatória pelas operadoras de planos de saúde, de acordo
com a ANS. Precedentes.

5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (REsp n. 2.180.208/SP,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 15/12/2025, DJEN de
19/12/2025.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA. MUSICOTERAPIA.
PSICOPEDAGOGIA.  RECUSA  INDEVIDA.  ANS.  ROL  TAXATIVO.
MITIGAÇÃO.  TRANSTORNO  DO  ESPECTRO  AUTISTA.  COBERTURA
OBRIGATÓRIA. DANOS MORAIS. CABIMENTO.
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INDENIZAÇÃO.  1.  A  Segunda  Seção  desta  Corte  Superior  uniformizou  o
entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando
atendidos determinados critérios.

2. Na espécie, os tratamentos indicados estão relacionados com beneficiário
portador de transtorno global do desenvolvimento, sendo exemplos o Transtorno do
Espectro Autista (TEA), a Síndrome de Asperger e a Síndrome de Rett.

3.  A ANS já  reconhecia  a  Terapia  ABA como contemplada nas  sessões  de
psicoterapia do Rol da Saúde Suplementar, havendo considerações da CONITEC a
respeito da viabilidade não só desse método no tratamento de determinados graus de
TEA, mas, também, de outros métodos a serem discutidos com o profissional da
saúde.

4. A ANS tornou obrigatória a cobertura, pela operadora de plano de saúde, de
qualquer método ou técnica indicada pelo profissional de saúde responsável para o
tratamento de Transtornos Globais do Desenvolvimento, entre os quais o Transtorno
do Espectro Autista (TEA), a Síndrome de Asperger e a Síndrome de Rett.

5. Esta Corte reconhece que a psicopedagogia integra as sessões de psicologia,
sendo  considerada  especialidade  da  psicologia,  conforme  dispõe  a  Resolução  nº
14/2000 do  Conselho  Federal  de  Psicologia,  não  se  justificando  a  exclusão  da
modalidade do tratamento prescrito.

6. A musicoterapia foi incluída à Política Nacional de Práticas Integrativas e
Complementares  (PNPIC)  no  Sistema Único  de  Saúde,  que  visa  à  prevenção de
agravos e à promoção e recuperação da saúde, com ênfase na atenção básica, voltada
para o cuidado continuado, humanizado e integral em saúde (Portaria nº 849, de 27
de  março  de  2017,  do  Ministério  da  Saúde),  sendo  de  cobertura  obrigatória  no
tratamento  multidisciplinar,  prescrito  pelo  médico  assistente  e  realizado  por
profissional de saúde especializado para tanto. (REsp  2.043.003/SP, 3ª Turma, DJe
23/03/2023).

7.  A autarquia  reguladora  também aprovou o  fim do  limite  de  consultas  e
sessões com psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas,
além de ter revogado as Diretrizes de Utilização (DU) para tais tratamentos (RN-
ANS nº 541/2022).

8. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, ante o
reconhecimento de que houve a recusa indevida de cobertura pelo plano de saúde,
deve ser  reconhecido o direito  ao recebimento de indenização,  visto que tal  fato
agrava a situação de aflição psicológica e de angústia do segurado, já abalado e com
a saúde debilitada.

9.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.560.764/SP, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de
18/9/2024.)

Dessa  forma,  aplica-se  o  óbice  da  Súmula  n.  83  do  STJ  quanto  à

psicopedagogia. 
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Quanto à fisioterapia pelo método Pediasuit, a Segunda Seção do STJ, no

julgamento dos REsps n.  2.108.440/GO e  2.125.696/SP, em  3/4/2025, reviu sua

jurisprudência  e  concluiu que é  devida a  cobertura  pela  operadora do plano de

saúde de terapia pelos métodos Bobath, Therasuit/Pediasuit, prescrita pelo médico

assistente, "seja porque é utilizada durante as sessões de fisioterapia  e/ou terapia

ocupacional,  previstas  no  rol  da  ANS,  em  número  ilimitado  e  sem  quaisquer

diretrizes de utilização; seja porque, a partir dos parâmetros delineados pela ANS,

não pode ser considerada experimental". 

Definiu os seguintes pontos:

4.  Das  normas  regulamentares  e  manifestações  da  ANS,  extraem-se  duas
conclusões:  a  primeira,  de  que  as  sessões  com  fonoaudiólogos,  psicólogos,
terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas são ilimitadas para todos os beneficiários,
independentemente da doença que os acomete; a segunda, de que a operadora deverá
garantir a realização do procedimento previsto no rol e indicado pelo profissional
assistente,  cabendo ao  prestador  apto  a  executá-lo  a  escolha  da  técnica,  método,
terapia, abordagem ou manejo empregado. 

5. De acordo com o art. 17, parágrafo único, I, da RN 465/2021 da ANS, que
regulamenta o art. 10, I, da Lei  9.656/1998, são tratamentos clínicos experimentais
aqueles que:  a)  empregam medicamentos,  produtos para a  saúde ou técnicas não
registrados/não regularizados  no  país;  b)  são  considerados  experimentais  pelo
Conselho Federal de Medicina - CFM, pelo Conselho Federal de Odontologia - CFO
ou pelo conselho federal  do profissional de saúde responsável pela realização do
procedimento; ou c) fazem uso off-label de medicamentos, produtos para a saúde ou
tecnologia em saúde, ressalvado o disposto no art. 24.

6. Com relação à terapia com uso do Pediasuit, não há norma do CFM que a
defina como tratamento clínico experimental; o Coffito reconheceu a sua eficácia,
atribuindo a fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a competência para utilizá-lo
nas  sessões  de  fisioterapia  e  terapia  ocupacional;  o  Referencial  Nacional  de
Procedimentos  Fisioterapêuticos  (RNPF)  elenca  a  cinesioterapia  intensiva  com
vestes terapêuticas dentre as espécies de atendimento fisioterapêutico por meio de
procedimentos,  métodos  ou  técnicas  manuais  e/ou específicos  (capítulo  XV  da
Resolução  561/2022);  não consta da lista de órteses e próteses não implantáveis,
elaborada  pela  ANS;  e  possui  registro  vigente  na  Anvisa  (Registro  ANVISA  nº
81265770001), como suporte de posicionamento.

7. Com relação às terapias pelo método Bobath, a ANS, desde 2015, afirma,
expressamente,  que  estão  incluídas  nos  procedimentos  clínicos  ambulatoriais  e
hospitalares  de  reeducação  e  reabilitação  neurológtica,  reeducação  e  reabilitação
neuro-músculo-esquelética  e  reeducação  e  reabilitação  no  retardo  do
desenvolvimento psicomotor ou ainda nas consultas com fisioterapeuta e nas sessões
com terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo e psicólogo, todos esses previstos no rol
da ANS sem quaisquer diretrizes de utilização.

[...]
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9. Hipótese em que as terapias multidisciplinares prescritas para o tratamento
da beneficiária devem ser cobertas pela operadora, seja porque a hidroterapia e as
terapias  pelos  métodos  Pediasuit  e  Bobath  são  utilizadas  durante  as  sessões  de
fisioterapia,  terapia  ocupacional  e  fonoaudiologia,  todas estas  previstas  no rol  da
ANS, em número ilimitado e sem quaisquer diretrizes de utilização; seja porque, a
partir  dos  parâmetros  delineados  pela  ANS,  não  podem  ser  consideradas
experimentais.

10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.

A propósito:

PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  VERIFICAÇÃO.  TERAPIA.  MÉTODO  BOBATH.
ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. DANOS MORAIS. CARACTERIZADOS.
INVERSÃO DE ENTENDIMENTO. NECESSIDADE. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. CONSECTÁRIOS LEGAIS DA
CONDENAÇÃO (JUROS E CORREÇÃO).  LEI  Nº  14.905/2024. ART.  406  DO
CÓDIGO CIVIL. NECESSIDADE DE APLICAÇÃO DO TEMA 1.368/STJ. TAXA
SELIC.  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO,  EM  PARTE,  E,  NESSA
EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Inexiste violação do art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem aprecia
a controvérsia de forma clara, precisa e fundamentada, ainda que adote conclusão
diversa da pretendida pela parte.

2.  A Segunda Seção do STJ,  em julgamentos  recentes,  concluiu que os
métodos Therasuit e Bobath não são considerados experimentais, devendo ser
cobertos pelos planos de saúde, conforme a legislação e a regulamentação da
ANS (EDcl no AgInt nos EREsp n.  1.933.013/SP, relator Ministro João Otávio
de Noronha, Segunda Seção, julgado em 19/8/2025, DJEN de 25/8/2025).

3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual quanto a ocorrência
de danos morais indenizáveis demandaria, necessariamente, novo exame do acervo
fático-probatório  constante  dos  autos,  providência  vedada  em  recurso  especial,
conforme a Súmula n. 7 do STJ.

[...]
5.  Recurso  especial  conhecido,  em  parte,  e,  nessa  extensão,  parcialmente

provido. (REsp n.  2.193.532/MS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026 - destaquei.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO
AGRAVO  (ART.  1.042  DO  CPC/15),  PARA,  DE  PRONTO,  CONHECER  EM
PARTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E,  NESSA  EXTENSÃO,  NEGAR-LHE
PROVIMENTO - INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1.  Não  conhecida  a  pretensão  de  afastamento  dos  óbices  das  Súmulas  5  e
7/STJ, pois não adotados como fundamento da decisão agravada.

2. Acórdão  recorrido  em  conformidade  com  entendimento  firmado  no
julgamento do REsp 2.108.440/GO e do REsp 2.125.696/SP, a respeito do dever
de cobertura do tratamento pelo método Therasuit,  por não ser considerado
experimental  e  estar  incluído  nas  sessões  de  fisioterapia  e/ou terapia
ocupacional previstas no rol da ANS.

Incidência da Súmula 83/STJ.

Documento eletrônico VDA57694179 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 16/06/2026 18:15:12
Código de Controle do Documento: 5f59d3bf-9d18-4261-b08c-b2a810631ca6



2.1.  Os tratamentos pelos métodos  Therasuit/Pediasuit e  Bobath não se
enquadram  como  clínicos  experimentais,  segundo  os  parâmetros
regulamentares da ANS e o posicionamento do Conselho Federal de Fisioterapia
e Terapia Ocupacional (COFFITO), possuindo registro na ANVISA.

3.  Agravo interno conhecido em parte  e,  nessa  parte,  desprovido.(AgInt  no
AREsp  n.  2.735.033/CE, relator  Ministro  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado do TJMG), Quarta Turma, julgado em 30/3/2026, DJEN de  8/4/2026 -
destaquei.)

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
APRECIAÇÃO  DE  TODAS  AS  QUESTÕES  RELEVANTES  DA  LIDE  PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022
DO  CPC/2015. PLANO  DE  SAÚDE.  MÉTODOS  BOBATH  E  THERASUIT.
CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. Razões de decidir
1.  Inexiste  afronta  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC/2015 quando  o  acórdão

recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas
nos  autos,  manifestando-se  sobre  todos  os  argumentos  que,  em  tese,  poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

2.  Para  a  recente  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  os
planos  de  saúde  estão  obrigados  ao  custeio  das  suit  terapias,  incluindo  os
métodos Pediasuit e Therasuit, assim como o método Bobath, e a Corte local
seguiu tal entendimento.

II. Dispositivo
3. Recurso especial não conhecido. (REsp n.  2.240.058/PB, relator Ministro

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 23/3/2026, DJEN de 26/3/2026 -
destaquei.)

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE.  PACIENTE  COM
ENCEFALOPATIA NÃO PROGRESSIVA. TERAPIA PEDIASUIT. COBERTURA.

1. A Segunda Seção, no recente julgamento do REsp 2.108.440/GO, concluído
em 3.4.2025, estabeleceu a obrigatoriedade de a operadora de plano de saúde custear
sessões ilimitadas de terapias multidisciplinares (fisioterapias, terapias ocupacionais
e  fonoaudiologia),  mediante  a  utilização  de  métodos  de  alto  custo  denominados
Therasuit, Pediasuit, entre outros procedimentos indicados pelo médico assistente.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.602.562/SP,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13/4/2026, DJEN
de 22/4/2026.)

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA
DE  URGÊNCIA  C/C COMPENSAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PLANO  DE
SAÚDE.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  282/STF.
PRESCRIÇÃO  DE  TERAPIAS  MULTIDISCIPLINARES.  THERASUIT.
EFICÁCIA RECONHECIDA PELO CONSELHO FEDERAL DO PROFISSIONAL
DE  SAÚDE  RESPONSÁVEL  PELA  REALIZAÇÃO  DO  PROCEDIMENTO.
REGISTRO  NA  ANVISA.  NATUREZA  EXPERIMENTAL  AFASTADA.
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MÉTODO ADOTADO DURANTE AS SESSÕES DE FISIOTERAPIA E TERAPIA
OCUPACIONAL.  PREVISÃO  NO  ROL  DA  ANS  SEM  DIRETRIZES  DE
UTILIZAÇÃO.  NEGATIVA INDEVIDA.  DANOS MORAIS  CONFIGURADOS.
SÚMULA 568/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1.  Ação  de  obrigação  de  fazer  com  pedido  de  tutela  de  urgência  c/c
compensação por danos morais.

2.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados  como
violados impede o conhecimento do recurso especial.

3.  Seguindo  a  linha  do  entendimento  da  Segunda  Seção  quanto  à
obrigatoriedade  do  custeio  do  Pediasuit,  com relação  à  terapia  com uso  do
Therasuit,  não  há  norma  do  CFM  que  a  defina  como  tratamento  clínico
experimental; o Coffito reconheceu a sua eficácia, atribuindo a fisioterapeutas e
terapeutas ocupacionais a competência para utilizá-lo nas sessões de fisioterapia
e  terapia  ocupacional;  o  Referencial  Nacional  de  Procedimentos
Fisioterapêuticos  (RNPF)  elenca  a  cinesioterapia  intensiva  com  vestes
terapêuticas  dentre  as  espécies  de  atendimento  fisioterapêutico  por  meio  de
procedimentos,  métodos  ou  técnicas  manuais  e/ou específicos  (capítulo  XV
Anexo da Resolução  561/2022); não consta da lista de órteses e próteses não
implantáveis, elaborada pela ANS; e possui registro vigente na Anvisa (Registro
ANVISA nº 80431160001), como suporte de posicionamento.

4. Hipótese em que a terapia pelo método Therasuit, prescrita pelo médico
assistente para o tratamento do beneficiário, deve ser coberta pela operadora,
seja  porque  é  utilizada  durante  as  sessões  de  fisioterapia  e/ou terapia
ocupacional,  previstas no rol da ANS, em número ilimitado e sem quaisquer
diretrizes de utilização; seja porque, a partir dos parâmetros delineados pela
ANS, não pode ser considerada experimental.

5. A negativa administrativa ilegítima de cobertura para tratamento médico por
parte da operadora de saúde só enseja danos morais na hipótese de agravamento da
condição  de  dor,  abalo  psicológico  e  demais  prejuízos  à  saúde  já  fragilizada  do
paciente. Julgados do STJ.

6. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à ocorrência de
negativa indevida de cobertura de tratamento requerido pelo agravado na hipótese,
configurando  a  existência  de  ato  ilícito,  bem  como  sobre  a  experimentação  de
agravamento da situação psicológica do paciente, exige o reexame de fatos e provas,
o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

7.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  REsp  n.  2.231.560/MG, relatora
Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  16/3/2026, DJEN  de
20/3/2026 - destaquei.)

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. MÉTODO PEDIASUIT. CUSTEIO.
EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame
1.  Agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao recurso

especial  para condenar  a  parte  agravante à  cobertura do método Pediasuit  e,  por
conseguinte, julgar a demanda procedente.

II. Razões de decidir
2. Para a recente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os planos de

saúde estão obrigados ao custeio das terapias suit, incluindo os métodos Pediasuit e
Therasuit, assim como o método Bobath.
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3. A Corte local dissentiu de tal entendimento ao recusar o custeio do método
Pediasuit. Por isso, era de rigor a reforma do aresto impugnado, a fim de condenar o
plano de saúde à cobertura.

III. Dispositivo
4.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  REsp  n.  2.233.268/RS, relator

Ministro  Antonio Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado em  9/3/2026, DJEN de
12/3/2026.)

No mesmo sentido:  AgInt  no REsp n.  1.998.817/SP, relatora  Ministra

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 25/8/2025, DJEN de  28/8/2025;

EDcl  no  AgInt  no  REsp  n.  2.132.196/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta

Turma, julgados em 18/8/2025, DJEN de 22/8/2025.

Desse  modo,  tendo  o  Tribunal  de  origem  concluído  ser  devida  a

cobertura do tratamento pelo método Pediasuit,  está  em sintonia com o recente

entendimento adotado pela Segunda Seção do STJ, aplicando-se a Súmula n. 83 do

STJ. 

A despeito de o presente caso envolver criança com paralisia cerebral e

não  transtorno  global  de  desenvolvimento,  a  conclusão  quanto  a  necessidade  e

obrigatoriedade da cobertura das terapias é a mesma.

 Ademais,  a  questão referente ao uso de órtese não relacionado a ato

cirúrgico não foi analisada pelo Tribunal de origem, incidindo, pois, a Súmula n.

282 do STF.

III - Divergência jurisprudencial

A recorrente sustenta que a decisão diverge do entendimento do STJ que,

em síntese,  reconhece a  taxatividade do rol  da  ANS,  a  licitude  da  exclusão de

cobertura de materiais não ligados a ato cirúrgico e a impossibilidade de impor

custeio de métodos específicos sem evidência científica ou sem previsão no rol.

Ocorre  que  a  incidência  de  óbices  sumulares  processuais  quanto  à

interposição pela alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento do

recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
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A esse respeito: AgInt no REsp n. 1.900.682/SP, relatora Ministra Maria

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 29/3/2021, DJe de 6/4/2021.

Ainda, a aplicação da Súmula n. 83 do STJ implica óbice também para o

dissídio  apontado  quanto  ao  mesmo  tema  (AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.

1.978.395/SP e Agravo Interno no Recurso Especial n. 2.052.273/DF).

IV - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Nos termos do § 11 do art. 85 do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º do

referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.212.237 / SP

Número Registro: 2025/0163760-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00086880820248260002  10776937120228260002  86880820248260002
8688082024826000210776937120228260002 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADOS : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MS006835

DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - SP403594
RECORRIDO : S H O R (MENOR)
REPR. POR : J O DOS S 
ADVOGADO : AGNALDO LANCA - SP119883

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 30 de junho de 2026
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